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tias resultantes da dedugio a que se refere o presente
artigo, na propor¢gdo do montante das letras descon-
tadas em cada banco, devendo &ste depdsito ser efec-
tuado logo que sejam cobradas as importincias das
vendas realizadas.

§ 2.° A medida que as letras a que se refere o ar-
‘tigo 7.° se forem vencendo serio levadas a débito da
conta do Grémio do Milho Colonial Portugusds, de-
vendo ser reformadas, nos termos do artigo 9.°, apenas
pelo que exceder a quantia correspondente a determi-
‘nada importincia por quilograma vendido no conti-
nente e Ilha da Madeira, acordada entre os bancos
descontantes e a comissio administrativa do Grémio,
a qual nunca poders ser inferior a $03.

§ 8.° O fundo de exportagiio pode ser utilizado para
realizar os abonos a que se refere o artigo 13.°

Art. 11.° S6 o Grémio do Milho Colonial Portugués
pode exportar milho das colénias para o continente e
.ITha da Madeira.

Art. 12.° O Grémio fixard em cada colénia os locais
em que lhe.pode ser entregue milho para exportar, de-
vendo na colénia de Angola receber milho pelo menos
em Loanda, Lobito, Benguela e Nova Lisboa.

Art. 13.° Pode o Grémio fazer aos seus associados
abonos até ao montante correspondente a 70 por cento
do valor do milho que lhes tenha sido entregue em qual-
quer das suas dependéncias.

§ tnico. O valor do milho, para os efeitos do pre-
sente artigo, é o que for estabelecido pela comissio
administrativa, nos termos do artigo 5.°, deduzidas as
despesas que com éle houver a fazer desde o local onde
tenha sido entregue até Lisboa.

Art. 14.° O Grémio do Milho Colonial Portugués
exportard milho ao pro rata das quantidades a éle entre-
gues em cada colénia por cada exportador, dentro da
classificagdo de milhos que para ésse efeito adoptar.

§ vnico. O disposto no presente artigo aplica-se tanto
aos milhos a exportar para o estrangeiro, como para
os milhos a exportar para o continente e Ilha da Ma-
deira. A comissio administrativa diligenciard que se
mantenha para todos os seus associados a mesma pro-
porg¢io entre os milhos exportados para o estrangeiro
e os milhos exportados para o continente ¢ Ilha da Ma-
deira, dentro de cada classe da classificagio de milhos
que adoptar, nos termos da parte final do presente ar-
tigo.

g.'Art. 15.° O artigo 16.°, n.° 4.°, do regulamento in-
terno do Grémio passa a ter a seguinte redaecgdo:

4.° Bagos defeituosos nos tipos de mistura:

Tipo n.° 2 — Por cada 1 por cento a mais entre
10 por cento tolerados e 15 por cento, o desconto de
1 milavo por quilograma.

Tipo n.°* 3 — Por cada 1 por cento acima dos 15
por cento tolerados, o desconto de 1 milavo por dois

quilogramas até & percentagem total de 50 por
cento, apds o que o prego é uniforme. .

Art. 16.° O Ministro das Colénias requisitard & Ins-
pecgdio do Comércio Bancdrio um funcionério para fa-
zer um inquérito no Grémio do Milho Colonial Portu-
gués, tendo por base as acusagdes feitas pelo comissirio
do Govérno & direcgio eleita em assemblea geral de
4 de Abril de 1934 e as acusagBes por esta mesma direc-
¢do feitas ao comissirio do Govérno.

Art. 17.° Emquanto o inquérito a que se refere o ar-
tigo anterior ndo estiver concluido fica suspenso das suas
fungbes o comissirio do Govérno junto do Grémio do
Milho e a sua nomeagio para a comissio administra-
tiva, feita no artigo 1.°

Art. 18.° Quando o comissirio do Govérno junto do
Grémio do Milho Colonial Portugués exerca as suas fun-

" ¢es de membro da comissio administrativa, nos termos

do artigo 1.°, terd os mesmos deveres e obriga¢tes dos

_demais vogais dessa comissdio, nfio ficando assim com

o direito de opor o seu veto s deliberagSes tomadas.
Devers, porém, comunicar ao Ministro das Colénias as
resolugdes de que discordar.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Para ser publicado nos «Boletins Oficiais» de to-
das as coldnias.

Pagos do Govérno da Repiblica, 8 de Maio de
1936. — Anrténio OscaR PE Fracoso Carmona — An-

ténio de Oliveira Salazar — Francisco José Vieira Ma-
chado.
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Direc¢ao Geral de Fazenda das Colonias

1.® Reparticdo

Decreto n.° 26:577

Tendo em vista o disposto no artigo 28.° do Acto Co-
lonial, e por motivo de urgéncia;

Usando da faculdade conferida pelo n.° 4.° do § 1.°
do artigo 10.° da Carta Organica do Império Colonial
Portugués e nos termos do § 2.° da mesma disposicao,
o Ministro das Colénias decreta e eu promulgo o se-
guinte:

Artigo 1.° E suspensa, nos termos déste diploma, a
inscric#o, na tabela de despesa dos or¢amentos das colé-
nias, de quaisquer verbas para pagamento de diuturni-
dades concedidas a funcionérios civis e oficiais militares
depois da publicagdo déste decreto.

Art. 2.° A suspensfo determinada pelo artigo 1.° 6
aplicada, por portaria do Ministro das Colénias, em re-
lagio as colénias cuja sitnacfio financeira o aconselhar
e cessard, também por portaria, quando o mesmo Mi-
nistro, mediante proposta justificada dos respeetivos
governadores, entenda que é oportuno fazé-lo.

Publique-se e campra-se como néle se contém.

Para ser publicado nos «Boletins Ofictais» de to-
das as colonias.

Pagos do Govérno da Reptblica, 8 de Maio de
1936. — AnTONIO OsCaR DE FRAGOSO CARMONA — An-
ténio de Oliveira Salazar — Francisco José Vieira Ma-
chado.

Direcc¢é@o Geral Milltar

2.* Reparti¢do

Portaria n.° 8:432

Manda o Govérno da Repiblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro das Colénias, que na execugio do que dispde o
§ 1.° do artigo 31.° do regulamento do Pavilhiio da Fa-
milia Militar, aprovado por portaria n.® 5:725, de 17 de
Novembro de 1928, e mandado aplicar aos oficiais dos
extintos quadros coloniais dependentes do Ministério das
Colénias pelo decreto n.° 24:410, de 24 de Agosto de
1934, se observem as seguintes regras:

1.° Quando o oficial, chefe da familia do doente, n3o
pague directamente ao hospital a importincia por que
for responsivel, o respectivo conselho administrativo

‘assim o comunicaré ao Ministério das Colé6nias, por in-

termédio da Direcgio Gteral Militar — 2.2 Repartigio.



